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Ata da 3a. <terceira) sessão ordinária da Prl•elra Turma do 
Supremo Tribunal Federal, realizada em 16-02-93. 

Presidência do Senhor Ministro Moreira Alves. Presentes à 
sessão os Senhor Ministros Octavlo Gallottl, Sepúlveda Pertence, 
Celso de Mello e Ilmar Galvão. 

Subprocurador-Geral da República, Dr. Miguel Frauzlno 
Pereira. 

Secretário, Ricardo Dias Duarte. 

Abriu-se a sessão às treze horas e trinta Minutos sendo 
lida e aprovada a ata da sessão anterior. 

AGRAVO DE INSTRUttENTO N. 1~.46:5-8 - <A11R11>" 
ORIGEM RIO DE JANEIRO 
RELATOR 1 "IN. OCTAVIO BALLOTTI 
AGTE. ITAMAR RAMOS DOS SANTOS 
ADV. 1 MACARIO DE LEMOS PICANCO 
AGDO. : ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADV. ROBERTO BENJO 

Declslo• A Turma negou provl111ento· ao agravo regimenta]", 
nos ter•os do voto do Relator. Unânime. la. Tur•a, 16-02-93. · 

AGRAVO DE INSTRU"ENTO N. 14•.524-4 - (AgRg> 
ORIGEM SAO PAULO 
RELATOR "IN. SEPULVEDA PERTENCE 
AGTE. 1 CLAUDENILSON DE LIMA MOURATO 

ADVs. 
AGDO. 

JOSE HENRIQUE DE OLIVEIRA HELLO E RAFAELA GALLETTI 
1 HINISTERIO PUBLICO 

Declslo• A Tur•a negou provl111ento ao agravo regl•ental, 
nos ter•o• do voto do Relator. Uninl•e. la. Tur•a, 16-02-93. 

A&RAVO DE INSTRlMENTO N. 147.193-4 - <A!IR11> 
SAO PAULO .. 
"IN. ttOREIRA ALVES 
JOSE ROBERTO VARANI E OUTRO 
JOSE ROBERTO VARANI 

ORIGEM 
RELATOR 
AGTES. 
ADV. 
AGDA. SAHAE-SOCIEDADE AGOSTINIANA MISSIONARIA DE ASSISTENCIA E 

EDUCACAO 
GINO KAMMER E OUTRO . 

Declslo• A Tur•a negou provl•ento ao agravo regl•ental, 
nos ter•o• do voto ·do Relator. Uninl•e. la. Tur•a. l6-t2-93. 

HABEAS CORPUS N. 69.7•6-2 
ORIGEM . 1 SAO PAULO 
RELATOR · "IM~ CELSO DE ttELLO 
PACTE. JOSE ROBERTO TURPIM 
IHPTE. 1 O MESMO 
COATOR TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE SAO PAULO 

i:;.Q.CJ;U,IJl., 
16-t2-93. 

Declslo• 
nos ter•o• 

A Tur111a 
do voto 

HABEAS CORPUS M. 69.766-6 
ORIGEM 1 RIO D~ JANEIRO 
RELATOR "IN. ttOREIRA ALVES 
PACTE. JOSE HAIA DA SILVA 

Indeferiu o 
do Relator. 

IMPTES. 1 CARLOS DE CARVALHO DINIZ E OUTRO 

pedido 
Uninl•e. 

de 
la. 

COATOR 1 TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

~ 
16-t2-93. 

Declslo• 
nos ter•o• 

A Turma 
do voto 

HABEAS CORPUS M. 69.782-8 
ORIGEM SAO PAULO 
RELATOR "IN. SEPULVEDA PERTENCE 

1ndefer1 u o 
do Relator. 

PACTE. 1 WILLIAN VICTOR CHICO COLUGNA 
IMPTE. 1 JOAO BATISTA DE SOUZA E SILVA 

pedido 
Uninl•e. 

-de 
la. 

COATOR 1 TRIBUNAL DE ALCADA CRIMINAL DO ESTADO DE SAO PAULO 

~. 

16-82-93. 

Declsloa 
nos termos 

A Tur111a 
do v~to 

HABEAS CORPUS N. 69.Ml-8 
SAO PAULO 
"IM. ttOREIRA ALVES 
ROBERTb DE JESUS CORREA 
O MESMO 

Indeferiu o 
~o Relator. 

pedido 
Uninl•e. 

b.U&&A 
Tur•a. 

b.U&&A 
Tur•a, 

b.U&&A 
Tur•a, 

ORIGEM 
RELATOR 
PACTE •. 
IMPTE. 
COATOR JUIZ DE,PIREITO DA iA. VARA CRIMINAL DA COMARCA DE TATUI 

Declslo• A Tur•a conheceu, e• parte, do pedido de 
bJLb.Jta.a. c..Qal.Wl, •as, nessa, o Indeferiu, deter•lnando a re•e••a 
dos autos ao Tribunal de Al;ada Criminal do Estado de Sio Paulo, nos ; 
ter•o• do voto do Relator. Uninl•e. la. Tur•a• 16-t2-93. 

HABEAS CORPUS M. 69.825-5 
ORIGEM SAO PAULO 
RELATOR "IM. CELSO DE ~LLO 
PACTE. 1 LUIZ CARLOS DA SILVA OU ANTONIO CARLOS DA SILVA OU LUIS 

1 CARLOS DA SILVA 
IMPTE. 1 O MESMO 
COATOR 1 TRIBUNAL DE ALÇADA CRIMINAL DO ESTADO DE SAO PAULO 

Declslo• A Tur111a Indeferiu o pedido de b.U&&A 
i:;.Q.CJ;U,IJl., nos · ter•o• do voto do Relator. Unin l•e. la. · Tur•a, 
16-t2-93. 

HABEAS CORPUS M. 69.11:54-9 
ORIGEM 1 DISTRITO FEÔERAL 
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RELATOR 
PACTE. 
IHPTES. 
COATOR 

1 "IN. CELSO DE tlELLO <IttPEDIDO O "IN. SEPULVEDA PERTENCE> 
1 JOAO BATISTA DE HELO 
1 JASON BARBOSA DE FARIA E OUTRO 
1 TRIBUNAL DE JUSTICA DO OISTRITO FEDERAL 

J)eclsio• O JulgaMento ~oi adiado em virtude 
sollclta,ão do advogado do pac iente. la. TurMa, 16-02-93. 

HMIEAS CORPUS N. 69.878-6 
ORIGEH 1 SAO PAULO 
RELATOR 1 "IN. OCTAVIO GALLOTTI 
PACTE. 1 ROBERTO SANTO VIEIRA 
IHPTE. 1 WALDIR FRANCISCO HONORATO JUNIOR 
COATOR 1 TRIBUNAL DE ALCADA CRIHINAL DO ESTADO DE SAO PAULO 

de 

Dttclslo• A Turina 
do voto 

Indeferiu o 
do Relator. 

pedido de b.al2.c.aJi. 
CJU:JUlll.r 
16-02-93. 

no11 ter•o• Unânime. la. Turma, 

HMEAS CORPUS N. 69.~8 
ORIGEH : RIO DE JANEIRO 
RELATOR 1 "IN. SEPULVEDA PERTENCE 
PACTE. CARLOS ALEXANDRE SANTURIO STRELECTKE 
IHPTE. O MESMO 
COATOR 1 TRIBUNAL DE ALCADA CRIMINAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CJU:JUlll.r 
16-02-93. 

D.c:lslo• 
no11 ter111011 

A Turma 
do voto 

HABEAS CORPUS N. 69.927-8 
ORIGEM 1 PARAIBA' 
RELATOR "IN. OCTAVIO OALLOTTI 
PACTE. DJALMA VITALINO PEREIRA 
IMPTE. 1 O MESMO 
COATOR 1 TRIBUNAL DE JUSTICA DO 

c..Q.CJIJUl.r 
16-02-93. 

Dttclsloa 
no11 ter111011 

A Turma 
do voto 

HABEAS CORPUS N. 69.928-6 
1 RIO GRANDE DO SUL 
1 "IN. OCTAVIO GALLOTTI 

GUARACI JOSE DA SILVA 
O MESMO 

Indeferi u o pedido 
do Relator. Unânime. 

ESTADO DA PARAIBA 

Indefer iu o 
do Relat or. 

ped Ldo 
Unânime. 

de 
la. 

de 
l a. 

b.a.11.u.A. 
Turma, 

tulJwu. 
Turma. 

\ ORIGEM 
RELATOR 
PACTE. 
IMPTE. 
COATOR TRIBUNAL DE ALCADA CRIMINAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Dttclslo• A Turma Indefe r iu o pedido de b.al2.c.aJi. 
CJU:JUlll.r no11 termos do voto do Relator. Unân ime . la. Turma , 
16-02-93. 

HABEAS CORPUS N. 69.939-1 
ORIGEM 1 MATO GROSSO DO su~ 
RELATOR a "IN. SEPULVEDA PERTENCE 
PACTE. MARCO ANTONIO RIQUELME 
IMPTE. SUELY PLETZ NEDER 
COATOR 1 TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
Imprensa Nacional· - IN 
SIG - Quadra 6, Lote 800 - 70604-900 - Brasilia/ DF 
T elefones: P ABX : (001) 321-5566 - F ax: (061 ) 225-2046 
Telex : (061) 1356 
CGC/ MF: 00394494/0016·12 

ENIO TAVARES DA ROSA 
Diretor-Geral 

NELSON JORGE MONAIAR 
Coordenador de Produção Industrial 

DIÁRIO DA JUSTIÇA - Seção 1 
Órgão destinado à publicação dos atos dos Tribunais 

S uperiores do P oder Judiciário e do Min istério Público da União 
JORGE LUIZ ALE NCAR GUERRA 
Chefe da Divisão de Jornais Oficia is 

J OSÉ EDMAR GOMES - MIGUEL FELIX DOS ANJOS 
. E ditores 

1'ubli~ções : os originais devem ser entregues na Seção de Seleção e Registro de M~térias no 
horário d as 7:30 às 13:00 horas . Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito, à Divisão 
de Jornais Oficiais no prazo de cinco dias úteis após a publicação. 

Assinaturas: a s ass inat uras valem a part ir de sua efetivação e não incluem os suplementos, que 
podem ser adquiridos separadamente. · 

Diário Oficial Diário da J ustiça 

Preços Seção I 

Assinatura trimestral Cri 546.000,00 

Portes: 
Superfície .... . . ....... , .. . .. . . Cri 325.380,00 
Aéreo .. .. . .. .. .. .. .. .. • .. .. .. . Cri 790.020,00 

Seção II 

Cri 138.000,00 

Cri 160.380,00 
Cri 389.400,00 

Seção III 

Cri 495.000,00 

Cri 286.«-0,00 
Cri 790.020,00 

Seção I 

CrS 550.000,00 

Cri 325.380,00 
Cri 790.020,00 

Informações: Seção de Assinat uras e Vendas - S E A VEN / DICOM 
Telefone: (061) 226-6812 
Horário: 7:30 às 19:00 horas 

Seção II 

Cri 872.000,00 

CrS 588. 720,00 
Cri 1.430.880,ÕO 

Dec l sio• A Turma ·defer l.u o ped 1 do de h.a1u:.iui. c..QC.lLll1, 

nos termos do voto do Relator. Unân ime. la. Turma, 16- 02-93. 

HABEAS CORPUS N. 69.952-9 
ORIGEM : RIO DE JANEIRO 

E OUTRO 
RELATOR 1 "IN. ttOREIRA ALVES 
PACTES. 1 MANOEL AVELINO FERREIRA 
IMPTE. 1 JOSE LINDBERGH FREITAS 
COATOR 1 TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

cprppu•r 
D.e lsio• A .Turma 
nos termo• do voto 

Indefer iu o pedido 
do Relator. UnâniMe. 

16-0?-93. 

CORPUS N. 69.~-3 
1 GOIAS 

"IN. ttOREIRA ALIJES 
WALDEMAR DE OLIVEIRA .E OUTRO 
JOAO NEDER E OUTRO 

HABEAS 
ORIGEM 
RELATOR 
PACTES. 
IMPTES. 
COATOR TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DE GOIAS 

~. 
16-02-93. 

Declsloa 
nos termos 

A Turma 
do voto 

HMEAS CORPUS N. 69.972-3 
ORIGEM RIO DE JANEIRO 
RELATOR "IN. OCTAVIO OALLOTTI 

indeferiu o 
do Relator. 

PACTE. 1 BERTOLDO PEREIRA 'DA SILVA NETO 
IMPTE. : JOAO DALMO T.DE AZEVEDO 

pedido 
Unânime. 

COATOR TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

de 
la. 

de 
la. 

~ 
Turina, 

~ 
Turma, 

Declsioa A Turma deferiu o pedido de h.a.ll.eJLa. c:..w::R.l.L5.r 
nos termos do voto do Relator. Unânime. l a . Tur•a, 16-02-93. 

HABEAS CORPUS N. 7 .... 7-1 
ORIGEM SAO PAULO 
RELATOR "IN. "OREIRA ALIJES 
PACTE. BERNARDINO SIQUEIRA FARINA 
IMPTE. 1 O MESMO 
COATOR 1 TRIBUNAL DE ALCADA CRIMINAL DO ESTADO DE SAO PAULO 

Declsio• A Turma Indefer iu o pedido de 
~. nos termos do voto do Relator. Unânime. la. 
16-02-93. 

HABEAS CORPUS N. 7•.•18-7 
ORIGEM 1 RIO DE JANEIRO 
RELATOR 1 "IN. SEPULIJEDA PERTENCE 
PACTE. : JOSE CARLOS MACEDO JUNIOR 
IMPTE. : ADALGISA MARIA STEELE MACABU 

tulJwu. 
Turma , 

COATOR 1 TRIBUNAL DE ALCADA CRIMINAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

~. 

16-02-93. 
nos termos 

A Turma não 
do voto do 

HABEAS CORPUS N. 7•.•19-5 
ORIGEM RIO DE JANEIRO 
RELATOR 1 "IN. OCTAVIO GALLOTTI 

conheceu 
Relator . 

PACTE. 1 CARLOS FERNANDO BATISTA MORETTI 
IMPTE. ADALGISA MARIA STEELE MACABU 

do pedido 
Unân ime. 

de 
la. 

b.al2.c.aJi. 
Tur ma , 

COATOR TRIBUNAL DE ALCADA CRIMINAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

Declsioa A Turma deferiu o ped ido de ~ ~. 
nos termos do voto do Relator. Unânime. la. Turma, 16-02- 93. 

HABEAS CORPUS N. 7•.•26-8 
SAO PAULO 
"IN. CELSO DE HELLO 
JOSE EDUARDO HIPOLITO 
O MESMO 

ORIGEM 
RELATOR 
PACTE. 
IMPTE. 
COATOR TRIBUNAL DE ALCADA CRIMINAL DO ESTADO DE SAO PAULO 

D.c:lsio• A 
no• termos 

Turma 
do voto 

indeferi u o 
do Relator. 

RECURSO EXTRAORDINARIO N. 1•6.368- 8 
ORIGEM RIO GRANDE DO NOR TE 
RELATOR "IN. ILttAR 'GALVAO 

ped i do 
Unânime. 

de 
la. 

b..ab.u.1 
i urma , 

RECTE. I NSTITUTO NACIONAL DE ASS I STENCIA MED I CA DA PREVIDENCIA 
• 1 SOCIAL - INAMPS 
ADVS. JOSE TORRES DAS NEVES E OUTROS 
RECOO. 1 MARIA TEREZA FREIRE LOPES 
ADV. RAIMUNDO ARAUJ O DE OL I VE I RA 

D.c:lsioa A Tur ma conhec eu do recurso e lhe deu 
provimento, nos termos do voto do Relator. Unân ime. Ausente , 
ocasionalmente, o Senhor Minist r o Sepúlveda Pertence. la. Tur ma, 
16-02-93. 

· RECURSO EXTRADRDINARIO N. 196.938-4 
ORIGEM : SAO PAULO 
RELATOR 1 "IN. "OREIRA ALVES 
RECTE. 1 ESTADO DE SAO PAULO 

·---- -- --~---.------.... --------- - -------- -------- - - - ----------------- •• - - --- - - - --- --- · --- -- .... - - - .... ...... - -- .... - - - - ... _ - - -- .. - .... _;:ai .. ..... ..._ - .. -- ..... - - ~ .... - - • ---- - _ __ • .._.. __ 
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USINA IPOJUCA S/A 
Dr(a). JOSE HUGO DOS SANTOS 
ANTONIO BERNARDO DE OLIVEIRA 
Dr(a). EDUARDO JORGE GRIZ 

RR 034939 / 91 - 7 . TRT DA 15a. REGIÃO 
MIN. THAUMATURGO CORTIZO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
ABNER DA SILVA PERPETUO 
Dr(a) . SID H. RIEDEL DE FIGUEJREDO 
BANCO DO BRASIL S/A 
Dr(a). DEUSDEDIT DIAS DA ROCHA 
OS MESMOS 

RR 035014 / 91 - 5 . TRT DA la. REGIÃO 
MIN . WAGNER PIMENTA 
MIN . ANTONIO AMARAL 
TELECOMUNICACOES DO RIO DE JANEIRO S/ A - TELERJ 
Dr(a). ANA MARI A JOSE SILVA DE ALENCAR 
SIND DOS ADMINISTRADORES NO ESTADO DO RIO DE J-)'NEIRO 
Dr(a). JOSE EDUARDO HUDSON SOARES 

RR 0 355 92 / 91 - 1 . TRT DA 12a. REGIÃO 
MIN. WAGNER PIMENTA 
MIN. ANTONIO AMARAL 
BANCO ITAU S/A 
Dr(a). ALEXANDRE FERREIRA DE CARVALHO 
SINO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS 
BLUMENAU - SANTA CATARINA , 
Dr(a). JOSE TORRES DAS NEVES 

RR 0 36097 / 91 - O . TRT DA 15a. REGIÃO 
MIN. WAGNER PIMENTA 
MIN. ANTONIO AMARAL 
BANCO MERCANTIL DE SAO PAULO S/A 
Dr(a). MELCHIADES R MARTINS 
JOSE CARLOS DE OLIVEIRA 
Dr(a). NILTON LOURENCO CANDIDO 

RR 036100 / 91 - 5 . TRT DA la. REGIÃO 
MIN. THAUMATURGO CORTIZO 
MIN. WAGNER PIMENTA 
LIQUID CARBONIC INDUSTRIAS S/A 
Dr(a). SERGIO GONZAGA OUTRA 
BELLONY CASCABULHO 
Dr(a). VICTOR FARJALLA 

RR 036273 / 91 - 4 . TRT DA 7a. REGIÃO 
MIN . WAGNER PIMENTA 
MIN. ANTONIO AMARAL 
ANA MARIA MOREIRA LIMA E OUTROS 
Dr(a). INOCENCIO RODRIGUES UCHOA 
ESTADO DO CEARA 
Dr(a). REGI NA LUCIA CASTELO B ANDRADE 

RR 036539 / 91 - 1 TRT DA 15a. REGIÃO 
MIN. THAUMATURGO CORTIZO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
JOAO MANZANO 
Dr(a) . PEDRO PAULO BALBO 
BANCO BRADESCO S/ A 
Dr(a). FREDERICO BORGHI NETO 
OS MESMOS 

RR 03 66 60 / 91 - O . TRT DA 4a. REGIÃO 
MIN. THAUMATURGO CORTI ZO 
MIN. WAGNER PIMENTA 
MAISONNAVE CI A DE PARTICIPACOES 
Dr ( a). LUI Z SOU ZA COSTA 
JOSE AUGUSTO RAMOS MAI 
Dr( a ). HELENA SCHUELER 

RR 036899 / 91 
MIN . WAGNER PIMENTA 
MIN . ANTONIO AMARAL 

5 . . TRT DA 15a. REGIÃO 

BANCO BRADESCO S/A 
Dr(a ). JUSSARA I RACEMA DESA E SACCHI 
SIND DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS 
CATANDUVA 
Dr(a ) . NILTON LOURENCO CANDIDO 

BANCARIOS 

RR 037824 / 91 - 3 . TRT DA 9a . REGIÃO 
MIN . THAUMATURGO CORTIZO 
MIN . WAGNER PIMENTA 
COOPERATIVA AGRICOLA DE COTIA - COOPERATIVA CENTRAL 
Dr(a). CESAR A. DA CUNHA 
MAURO CANDI DO E OUTROS 
Dr(a ) . ROBERTO CARLOS SOTTILE 

RR 03 7847 / 91 - 2 TRT DA 2a. REGIÃO 
MI N. THAUMATURGO CORTIZO 
MIN. WAGNER PIMENTA 
CREDIAL SERVICOS LTDA 
Dr(a). J GRANADEIRO GUIMARAES 
LUCI FUMIE MURAYAMA E OUTRA 
Dr(a). JOSE FERNANDO OSAKI 

RR OJ 789 1 / 91 - 4 . TRT DA 2a. REGIÃO 
MI N. WAGNER PIMENTA 
MIN. ANTONIO AMARAL 
EMPRESA FOLHA DA MANHA S/ A 
Dr(a). J GRANADEIRO GUIMARAES 
SEVERINO JANUARIO DOS SANTOS 
Dr(a). MARGARETE APARECIDA GULMANELI 

RR 0 38093 / 91 - 4 . TRT DA 3a. REGIÃO 
MIN . WAGNER PIMENTA 
MIN. ANTONIO AMARAL 
BANCO BRADESCO S/ A 
Dr(a). PAULO CESAR DE MATTOS ANDRADE 
GENEBALDO DE OLIVEIRA ~ARROSO 
Dr(a). ANTONIO RUFINO NETO 

MIN. 
MIN. 
S/ A DE 
Drfi'l \ . 

RR 038359 / 91 - 1 . TRT DA 13a. REGIÃO 
WAGNER PIMENTA 
ANTONIO AMARAL 
ELETRIFICACAO DA PARAIBA - SAELPA 
CLARA LUCIA C COSTA CAMPOS 
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RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 

ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

PROCESSO 
RELATOR 
REVISOR 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

MARIÁ DE LOURDES FREIRE DE ALBUQUERQUE 
Dr(a). JURANDIR PERES DA SILVA 

RR 041345 / 91 - 7 . TRT DA 15a. REGIÃO 
MIN. THAUMATURGO CORTIZO 
MIN. WAGNER PIMENTA 
BANCO NACIONAL S/A 
Dr(a) . ALUISIO XAVIER DE ALBUQUERQUE 
JANETE SILVESTRE SALGADO 
Dr (a) . MARCOS ALBERTO MORAI S 

RR 041744 / 91 - O TRT DA l a . REGI ÃO. 
MIN. THAUMATURGO CORTIZO 
MIN. WAGNER PIMENTA 

: EDIR DA SILVEI RA E OUTROS 
:· Dr(a). ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS 

REDE FERROVIARIA FEDERAL S/A 
Dr(a). AQUJLES DA CONCEICAO SILVA DIAS 

RR 042118 / 91 - 6 • TRT DA 2a. REGIÃO 
MIN. THAUMATURGO CORTIZO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
ANA MARIA AUGUSTO E OUTRA 
Dr(a). SANDRO SIMOES MELONI 
REAL PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA E OUTRO 
Dr(a). MOACIR BELCHIOR 

RR 042499 / 92 - 2 . TRT DA 2a. REGIÃO 
MIN. THAUMATURGO CORTIZO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
SINO DOS FUNCIONARIOS E SERVIDORES DA EDUCACAO 
SINDIFUSE 
Dr(a). APARECIDO INACIO 
FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE SAO PAULO 
Dr(a). MARIA SILVIA GOULART CARVALHO 

RR 042825 / 92 - 1 . TRT DA 15a. REGIÃO 
MIN. THAUMATURGO CORTIZO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
BANCO DO ESTADO DE SAO PAULO S/A - BANESPA 
Dr(a). JOSE ALBERTO COUTO MACIEL 
SINO DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS DE SAO 
CARLOS 
Dr(a). ANTONIO WALTER FRUJUELLE 

RR 043093 / 92 - 5 . TRT DA 6a. REGIÃO 
MIN. THAUMATURGO CORTIZO 
MIN. WAGNER PIMENTA 
USINA TRAPICHE S/A 
Dr(a). JACIARA VALADARES GERTRUDES 
JOSE TOMAZ DOS SANTOS 
Dr(a). MARIA DO ROSARIO F . V. RODRIGUES 

RR 043146 / 92 - 6 . TRT DA 15a. REGIÃO 
MIN. THAUMATURGO CORTIZO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
ANTONIO SERANTOLA E OUTROS 
Dr(a). MIGUELSON DAVID ISAAC 
FAZENDA SAO GERALDO . 
Dr(a). ANGELA CRISTINA CORREA 

RR 04324~ / 92 - 3 . TRT DA 4a. REGIÃO 
MIN. THAUMATURGO CORTIZO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
SIND DOS EMPREGADOS NO COMERCIO DE SANTO ANGELO 
Dr(a). PAULO JOEL BENDER LEAL 
GRAZZIOTIN S/A 
Dr(a). HARRY JORGE BENDER 

RR 044354 / 92 - 2 TRT DA 2a. REGIÃO 
MIN. THAUMATURGO CORTIZO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
JOSEPHINA MARQUES NUNES 
Dr(a). IVAIR SARMENTO DE OLIVEIRA 
PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS 
Dr(a). MARCO AURELIO DA CRUZ FALCI 

RR 045493 / 92 - 9 • TRT DA la. REGIÃO 
MIN. THAUMATURGO CORTIZO 
MIN . ARMANDO DE BRITO 
CIA BRASILEIRA DE PROJETOS E OBRAS - CBPO 
Dr(a). SERVULO JOSE D FRANCKLIN 
JOSE MARCOS DIIR 
Dr(a). GILDO OSORIO DA COSTA MOTTA 

RR 045514 / 92 - 6 . TRT DA la. REGIÃO 
MIN. WAGNER PIMENTA 
MIN. ANTONIO AMARAL 
DISTRIBUIDORA DE COMESTIVEIS DISCO S/A 
Dr(a). LOURIVAL BACELLAR 
PEDRO SERGIO DA ROSA 
Dr(a)~ GERALDA MARIA DOS . S. RIBEIRO 

MIN. 
MIN. 
BANCO 

RR 045674 / 92 - 1 . TRT DA 12a. REGIÃO 
THAUMATURGO CORTIZO 
ARMANDO DE BRITO 

SUDAMERIS BRASIL S/A 
Dr(a). ROGERIO AVELAR 
SIND DOS EMPREGADOS EM ESTABELECIMENTOS BANCARIOS D~ 
JOINVILLE 
Dr(a). JOSE TORRES DAS NEVES 

RR 045934 / 92 - 3 . TRT DA 2a. REGIÃO 
MIN. ARMANDO DE BRITO 
MIN. ANTONIO AMARAL 
CRISTINA ANDRADE FONTOURA DE CARVALHO 
Dr(a). JOSE EYMARD LOGUERCIO 
BANCO EUROPEU PARA A AMERICA LATINA S/A 
Dr(a). JOAO ALBERTO S. DEL NERO 

RR 046544 / 92 - 3 . TRT DA 6a. REGIÃO 
MIN. WAGNER PIMENTA 
MIN. ANTONIO AMARAL 
USINA PEDROZA S/A 
Dr(a). EVILAZIO DE MELO ARUEIRA 
MARIA JOSE DE SOUZA 
Dr(a). JOAO BANDEIRA 

---------- ~~---------~-
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OS PROCESSOS CONSTANTES DESTA PAUTA QUE NÃO FOREM 
JULGADOS NA SESSÃO A QUE SE REFEREM, FICAM AUTOMATICAMENTE ADIADOS PARA 
AS PROXIMAS QUE SE SEGUIREM, INDEPENDENTEMENTE DE NOVA PUBLICAÇÃO. 

JORGE ALOISE 
Diretor da Secretaria 

Superior Tribunal Militar 

Presidência 

J 
ATO N2 10.120, DE 16 DE FEVEREIRO DE 1993. 

~~L-DE-EXlRCITO HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA, MINISTRO-PRESIDENTE DO 
SUPERIOR TRIBUNAL MILITAR, 

USANDO das atribuições que lhe sao conferidas pelo artigo 11, inciso 
XXXIII, do Regimento Interno, e tendo em vista o Memo n2 009, de 11 FEV 93, resolve 

DESIGNAR, a partir de 08 FEV 93, o CB-AR RAIMUNDO RIBAMAR MELO NEVES 
para exercer, em vaga decorrente da dispensa de Abdias Santos Goltara, o encargo de 
Auxiliar de Gabinete · de Ministro li, junto ao Gabinete do Min Alte Esq Luiz Leal 
Ferreira, previsto no Ato n2 9.781/92 •-

GEN EX HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 

Diretoria Judiciária 

Ata de Distribuição Automática de Processos n!I 008/93 
Distribuição Ordinária, em 11 de fevereiro de 1993 

Presidente o Exm!I Sr. Ministro: HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 
ls 17:17 horas, no Gabinete da Presidência, foram distribuídos 

através ~o Sistema de Processamento de Dados, os seguintes feitos: 
HABEAS CORPUS 
Nll 032905-6/RS 
PACIENTE PAULO ROBERTO ORTIZ VOLZ, MN., denunciado perante a 2i 
Auditoria da 3i CJM, alegando ausência de justa causa para a Ação 
Penal, pede â concessão da ordem para o trancamento da mencionada Ação 
e , 1 i mi na r mente , par a q .u e se j a susta d a a A u d i ê n e i a d e Ou a 1 i f i e ação e 
Interrogatório designada para o dia ~3 de março próximo. 
IMPETRANTES: Drs. Zeni Alves Arndt e Antonio Jorge da Silva. 
RELATOR : Min. JORGE JOSÉ OE CARVALHO 

Nll 032906-4/RJ 
PACIENTE ALEX PEREIRA FERREIRA, Cb. Ex., condenado por sentença do 
Conselho Permanente de Justiça da 1i Auditoria de Exército da 1s CJM, 
de 28 de janeiro de 1993, alegando estar sofrendo coação em sua 
1 iberdade de locomoção, pede, 1 iminarmente, a concessão da ordem para 
que possa ape 1 ar em 1 i berdade. 
IMPETRANTE: Ori Clarice do Nascimento Costa. 
RELATOR : Min. RAPHAEL OE AZEVEDO BRANCO 
============================RESUMO GERAL============================ 
MINISTROS DISTRIBUIÇÃO 

RELATOR REVISOR 
=================================~================================== 

JORGE JOSÉ DE CARVALHO 
RAPHAEL DE AZEVEDO BRANCO 

o 
o 

s=================================================================== 
T O T A 1 S 2 o 
Nada mais havendo, 

e eu, LUIZ MALTA COELHO 
aubscrevo. 

foi encerrada a presente Ata de Distribuição, 
Diretor da Diretoria Judiciária, a 

Brasil ia-DF., 11 de fevereiro de 1993 

HAROLDO ERICHSEN OA FONSECA 
PRES 1 D.ENTE 

Ata de Distribuição Automática de Processos nQ 009/93 
Distribuição Ordinária, em 12 de fevereiro de 1993 

Presidente o Exm!I Sr. Ministro: HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 
Às 16:07 horas, no Gabinete da Presidênc ia, foram distribuídos 

•trav~s do Sistema de Processame~to de Dados, os seguintes feitos: 
APELAÇÃO (FE) 
Nll 046905-4/RJ 
APELANTE: O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR junto a 1ª Auditoria de 
Ex~reito da 1i CJM. 
APELADA : A Sentença dó Conselho Permanente di Justiça da 1i Auditoria 
de Exército da 1i CJM, de 16 de dezembro de 1992, que absolveu o Sd. 
Ex. RAPHAEL PACHECO OUIRINO, do crime previsto no artigo 187, do CPM. 
ADVOGADA: Orl! Clarice do Nascimento Costa _ 
RELATOR Min. LUIZ LEAL FERREIRA 
REVISOR : M1n. ANTONIO CARLOS DE SEIXAS TELLES 

Nll D46907-0/RJ 
APELANTE: WASHINGTON LUIZ DOS SANTOS GOMES, Sd. Ex., condenado a 03 

meses de prisão, incurso ro art. 187, c/c o art. 189, 
do CPM. 
APELADA : A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1ª Aud1tor1a 
de Exército da 12 CJM, de 01 de dezembro de 1992. 
ADVOGADA: Orª Clarice do Nascimento Costa 
RELATOR Mln. JORGE JOSÉ OE CARVALHO l< 
REVISOR : Min. ANTONIO CARLOS OE NOGUEIRA 

NQ 046909-7/RJ 
APELANTE MARCOS DE SOUZA, Sd. Aer., condenado a 08 meses 
detenção, como incurso no art. 187 do CPM. 
APELADA A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 
Auditoria de Aeronáutica da 1i CJM, de 24 de novembro de 1992. 
ADVOGADAS: Oras. Mari lena da Silva Bittencourt e .Janete 
Ricci 
RELATOR 
REVISOR 

Min. CHERUBIM ROSA FILHO 
Min. EDUARDO PIRES GONÇALVES 

NQ 046911-9/PA 
APELANTE : PAULO TADEU FARIAS GONÇALVES, Sd. Ex., condenado a 02 meses 
de impedimento, como incurso no art. 183, S 2Q, ai ínea "'Bn, do CPM. 
APELADA A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditor 
da 102 CJM, de 19 de outubro de 1992. 
ADVOGADOS: Drs. Carlos Henrique da Rocha Cruz e Ariosvaldo 
Costa Homem 
RELATOR Min. RAPHAEL DE AZEVEDO BRANCO 
REVISOR : Min. ANTONIO CARLOS OE SEIXAS TELLES 

NQ 046912-7/PA 
APELANTE: O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR Junto a Auditoria da 82 CJM. 
APELADA : A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 
8i CJM, de 05 de janeiro de 1993, que absolveu o Sd. Ex. ANTONIO 
CARLOS MARTINS, do crime previsto no art. 183 do CPM. 
ADVOGADO: Or. Ariosvaldo de Góis Costa Homem 
RELATOR : Min. LUIZ LEAL FERREIRA 
REVISOR : Min. EDUARDO PIRES GONÇALVES 

NQ 046913-5/CE 
APELANTES: O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR junto a . Auditoria da 10i CJM e 
LUÍS CÂNDIDO DA SILVA, Cb. Ex., condenado a 08 meses de prisão, 
incurso no a'rtigo 187 do CPM, com o direito de apelar em 1 iberdade. 
APELADA : A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria 
da 10ª CJM, de 09 de dezembro de 1992, na parte em que determinou a 
remessa de cópias dos depoimentos prestados pelo Réu e Testemunhas de 
Defesa, ao Comandante do 2511 Batalhão de Caçadores, para adoção das 
medidas cabíveis. 
ADVOGADOS: Ors. Carlos Henrique da Rocha Cruz e Antonio Jurandy Porto 
Rosa 
RELATOR 
REVISOR 

Min. WILBERTO LUIZ LIMA 
M1n. ALOO OA SILVA FAGUNDES 

NQ 0469 1 5-1/0F 
APELANTE: ALESSANDRO SANOOVAL BARBOSA, Sd. Ex., condenado a 06 meses 
de pr1sãp, incurso no artigo 187, do CPM. 
APELADA : A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria da 
11i CJM, de 07 de janeiro de'1993. 
ADVOGADO: Or. Alexandre Lobão Rocha 
RELATOR M1n. EVERALOO DE OLIVEIRA REIS 
REVISOR : Min. PAULO CÉSAR CATALDO 

NQ 046916-0/RJ 
APELANTE: JOSÉ MARQUES VICENTE, 
prisão, incurso no artigo 187, 
1 iberdade. 

Cb. Mar., condenado a 06 
do CPM, com o direito de 

meses de 
apelar em 

APELADA : A Sentença do Conselho Permanente de 
de Marinha da 12 CJM, de 12 de Janeiro de 1993. 
ADVOGADA: Dr2 Adelcy Maria Rocha Simões Corrêa 

Justiça da 12 Auditoria 

RELATOR Min. JORGE JOSÉ DE CARVALHO 
REVISOR : M1n. ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA 

NQ 046917-8/MG 
APELANTE : ED 1 MAR ALVES SOARES, Sd. Ex., condenado a 06 meses de 
p r i sã 0 , i n curso no ar ti g o 18 7, c / c o artigo 7 2, i n c i s o 1 , tu d o d o C PM. 
APELADA : A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria 
da 4ª CJM, de 26 de novembro de 1992. 
ADVOGADOS: . Drs. Josemar Leal Santana e José Antonio Romeiro 
RELATOR Min. RAPHAEL DE AZEVEDO BRANCO 
REVISOR : Min. ALDO OA SILVA FAGUNDES 

NQ 046919-4/MG 
APELANTE : CARLOS · PARREIRA DA CUNHA JÚNIOR, Sd. Ex., condenado a 04 
meses de prisão, incu rso no artigo 187, e/e o art. 188, inciso 1, tudo 
do ~PM. 
APELADA A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria 
da 42 CJM, de 26 de novembro de 1992. 
ADVOGADOS: Drs. Josemar Leal Santana e José Antonio Romeiro 
RELATOR Min. CHERUBIM ROSA FILHO 
REVISOR Min. ANTONIO CARLOS DE SEIXAS TELLES 

APELAÇÃO CFO) 
NQ 046906-0/RJ 
APELANTE: MÁRCIO AFONSO DA ROCHA, 3Q Sgt. Ex., condenado a 05 meses de 
prisão, incurso no artigo 210 do CPM, com o benefício do "SURSIS" pelo 
prazo de 02 anos. 

APELADA : A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1i Aud1tor1a 
de Exército da 1@ CJM, de 02 de dezembro de 1992. 
ADVOGADA: Ori Clarice do Nascimento Costa 
RELATOR M1n. RAPHAEL OE AZEVEDO BRANCO 
REVISOR : M1n. ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA 

NQ 046908-7/RJ 
APELANTE O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR junto a 2ª Auditoria de 
Exército da 12 CJM. 
APELADA : A Sentença do Conselho Especial de Justiça da 22 Auditoria 
de Exército da 1i CJM, de 07 de dezembro de 1992, que absolveu o 2Q 
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Ten, Temp, Ex. PAULO FERNANDO CAETA~O DE ALMEIDA, do crime previsto no 
art. 324, do C.PM . 
ADVOGADAS: Oras. Teresa da Si 1 va Moreira e Lúcia Maria Lobo 
RELATOR Min. PAULO CÉSAR CATALDO . 
REVISOR Min, JOSÉ DO CABO TEIXEIRA DE CARVALHO 

N!l 046910-9/RJ 
APELANTE : O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR junto a 1ª Auditoria de 
Aeronáutica da 1i CJM. 
APELADA A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da 1i 
Auditoria de Aeronáutica da 1ª CJM, de 18 de novembro de 1992, que 
absolveu o Sd, Aer, JOVANO DE SOUZA CARDOSO, do crime previsto no 
artigo 210 do CPM, 
ADVOGADAS: Oras, Marilena da Silva Bittencourt e Janete Zdanowski 
Ricci 
RELATOR 
REVISOR 

Min. ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA 
Min, LUIZ LEAL FERREIRA 

N!! 046914-1/AM 
APELANTES: O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR junto a 
CARLOS BARROSO MENDONÇA, Sd, - Ex., ·condenado 
incurso no art. 209, e/e o art. 70, ai ínea "C" 
do CPM, com o direito de apelar em liberdade, 

Auditoria da 12i CJM e 
a 03 meses de prisão, 
e art. 209, S 5Q, tudo 

APELADA A Sentença do Conselho Permanente de Justiça 
da 12ª CJM, de 04 de dezembro de 1992, na parte em que 
Apelante com a aplicação da causa de diminuição prevista 
artigo 209, do CPM , 
ADVOGADO Dr. João Thomas Luchsinger 
RELATOR : Min. ALDO DA SILVA FAGUNDES 
REVISOR : Min, JOSÉ DO CABP TEIXEIRA DE CARVALHO 

NQ 046918-4/MG 

da Auditoria 
beneficiou o 

no S 5Q do 

APELANTES: CARLOS ROBERTO ARANTES DE FREITAS e MARCOS ROBERTO DE 
OLIVEIRA, 
art. 178, 

Sds. Ex., condenados a 02 anos de prisão, como incursos no 
S 1Q, do CPM, com o benefício do "SURSIS" pelo prazo de 02 

anos. 
APELADA A Sentença do Conselho Permanente de Justiça da Auditoria 
da 4i CJM, de 27 de novembro de 1992, 
ADVOGADOS: Drs. Octávio Duval Mever e Barros, José Antonio Romeiro e 
Samaritana da Si 1 va Cor rêa 
RELATOR Min, ANTONIO CARLOS DE SEIXAS TELLES 
REVISOR Min. EVERALDO DE OLIVEIRA REIS 

NQ 046920-6/MS 
APELANTE : D MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR junto a Auditoria da 9ª CJM, 
APELADA A Sentença do Conselho Especial de Justiça da Auditoria da 
9i CJM, de 10 de janeiro de 1993, que absolveu o 2Q Ten. Temp, Ex, 
LOURISVAL NUNES DE SOUZA, do crime previsto no art, 175 do CPM, e 
considerou a infração do art. 209 como disciplinar, com base no 
disposto no S 6Q do mesmo dispositivo legal. 
ADVOGADOS: Drs, João Thomas Luchsinger e Suelv Pereira Ferreira 
RELATOR Min, EDUARDO PIRES GONÇALVES 
REVISOR Min, LUIZ LEAL FERREIRA 

PETIÇlO CFE) 
NQ 0435-4/DF 
DONIZETE JOSÉ DOMINGOS, Sd. Ex,, condenado pelo Superior Tribunal 
Mi 1 i tar nos Autos da Apelação nQ 46, 784-1/DF, em 13 de outubro de 
1992, a 07 meses de prisão, como incurso no artigo 187, do CPM, requer 
a concessão do benefício do "SURSIS", nos termos do art, 84 e seus 
incisos 1 e 11, do mencionado Código, 
ADVOGADO: Dr, João Ferreira da Silva 
RELATOR Min, CHERUBIM ROSA FILHO 

RECURSO CRIMINAL CFO) 
NQ 06073-7/RS 
RECORRENTE: O MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR junto a 3i Auditoria da 3i 
CJM. 
RECORRIDA : A Decisão do ExmQ Sr. Juiz-Auditor da 3i Auditoria da 3i 
CJM, de 17 de dezembro de 1992, que rejeitou a Denúncia Oferecida 
contra o Subten, Ex, DELMAR DA SILVA GUIMARÃES, como incurso no art, 
315 do CPM, 
ADVOGADO : Dr. Airton Fernandes Rodrigues 
RELATOR : Mi n, EDUARDO PIRES GONÇALVES 
=============== =============RESUMO GERAL============================ 
MINISTROS DISTRIBUIÇÃO 

ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA 
ALDO DA SILVA FAGUNDES 
ANTONIO CARLOS DE SEIXAS TELLES 
CHERUBIM ROSA FILHO 
EVERALDO DE OLIVEIRA REIS 

. EDUARDO PIRES GONÇALVES 
JOSÉ DO CABO ' TEIXEIRA DE CARVALHO 
JORGE JOSÉ DE CARVALHO 
LUIZ LEAL FERREIRA 
PAULO CÉSAR CATALDO 
RAPHAEL DE AZEVEDO BRANCO 
WILBERTO LUIZ LIMA 

T O T A s 

RELATOR REVISOR 

1 
3 
1 
2 
o 
2 
2 
1 
3 . 
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Nada mais havendo, foi 
e eu, LUIZ MALTA COELHO 
subscrevo. 

encerrada a presente Ata de Distribuição, 
, Diretor da Diretoria Judiciár1a, · a 

Bras í 1 1 a-DF, 12 de fevereiro de 1993 

HAROLDO ERICHSEN OA FONSECA 
PRESIDENTE 

Ata de Di stribuição Automática de Processos nQ 010/93 
D1str1bu1ção Ordinária, em 12 de fevereiro de 1993 

Presidente o ExmQ Sr. Ministro: HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 

Às 18:35 horas, no Gabinete da Presidência, foi distribuído 
através do Sistema de Processamento de Dados, o seguinte feito: 
HABEAS CORPUS 
N!l 032907-2/MG 
PACIENTE WELLINGTON RAMOS TAVARES, Civil, preso em flagrante, 
alegando constrangimento ilegal por parte do ExmQ Sr, Juiz-Auditor da 
Auditoria da 4i CJM e do Sr, Cmt, do 10!1 Batalhão de Infantaria, pede, 
1 iminarmente, a concessão da ordem para que seja posto imediatamente 
em 1 i berdade, 
IMPETRANTE: Dr, José Antonio Romeiro - Ad, Of, Subst, Aud, 4i ·CJM, 
RELATOR : Min, LUIZ LEAL FERREIRA 
============================RESUMO GERAL==========================•• 
MINISTRO DISTRIBUIÇIO 

RELATOR REVISOR 
:::::::::;::::::::=:::::::::::::::~:::::::::::::::::::z~==~Rz::::::: 

LUIZ LEAL FERREIRA o 
=================================·=================================== 

T O T A L o 
Nada mais havendo, foi 

e eu, LUIZ MALTA COELHO 
subscrevo. 

encerrada a presente Ata de Distribuição, 
, Diretor da Diretoria Judiciária, • 

Bc.as í 1 i a-DF, 12 de fevere ·i ro de 1993 

HAAOLDO EAICHSEN DA FONSECA 
PRESIDENTE 

Ata de Distribuição Automática de Processo& nQ 011/93 
Distribuição Ordinária, em 16 de fevereiro de 1993 

Presidente o Exm!l Sr, Ministro: HAAOLDO EAICHSEN DA FONSECA 
1s 14:05 horas no Gabipete da Presidincia, foi distribuído 

através do Sistema de Processamento de Dados, o seguinte feito: 
HABEAS CORPUS 
Ng 032908-0/AJ 
PACIENTE : JOSÉ LUÍS DE CARVALHO ROCHA, Sd, FN,, preso, cumprindo 
pena imposta pelo Conselho Permanente de Justiça da 1i . Auditoria de' 
Marinha da 1i CJM, alegando · constrangimento ilegal, requer, 
1 iminarme.nte, a concessão da Ordem para que possa apelar em 1 iberdade, 
IMPETRANTE: Dri Carmen Lúcia Andrade de Montesinos: 
RELATOR : Min. EDUARDO PIRES GONÇALVES 
============================RESUMO GERAL===============s===========• 
MINISTRO DISTAIBUIÇIO 

AEL ATOR AEV 1 SOA 
==~===================================================··===··=====·= 

EDUARDO PIRES GONÇALVES D 
======================================================·········====· 

T O T A L o 
Nada maia havendo, 

e eu, LUIZ MALTA COELHO 
subscre~o. 

foi encerrada a presente Ata da Diatribuiçlo, 
, Diretor da Diretoria Judici6ria, a 

Relator 

Recorrente 

Recorrida 

Advogàdos 

Brasil ia-DF, 16 de fevereiro de 1993 

HAAOLDO EAICHSEN DA FONSECA 
PRESIDENTE 

SESSlO DE PROCESSO JUDICIARIA 

RECURSO CRIMINAL NQ 6 Q57-5/Df 

Min, Ten, Brig, do Ar George Belham da Motta, 
substituído pelo Min, Dr, Aldo Fagundes com fulcro 
no art, 30, inc, 1, do Al/STM. 
O Ministério Público Militar junto à Auditoria da 
11i CJM, 
A Decisão do Conselho Permanente de JuatiQa da 
Auditoria da 11i CJM, de 25/09/92, que declarou a 
Justiça Mi 1 itar competente para procaaaar a julgar 
a civi 1 ELIZABETH TEIXEIRA RAMOS, ~omo incuraa noa 
arts, 268 e 259, parágrafo único, ambos do CPM, 
Drs, lrineu Outra Fernandes, Ataualpa Morais 
Alves e Wilson Rogério Andrade, 

o E S P A C H O 
À DIJUA. 
O presente Recurso Criminal eat6 prejudicado, 

Verifica-se que ao julgar o HC referido às fia. 188/204, o STM decidiu 
• ... que seja trancada a ação penal, pela incompettnci• da Justiça 
Mi 1 itar para apreciar o feito, com envio dos autoa à Justiça Federal 
do Distrito Federal", 

COAAEIClQ PARCIAL 

Assim deve ser feito, 

Brasília, 15 de fevereiro de 1993. 
MINISTRO ALDO FAGUNDES 

Relator 

SEÇlO DE PROCESSO JUDICIÃAIO 
PUBLICAÇlO DE DECISÕES E EMENTAS 

1 411-2 -PA Rei, Mi n. Dr, Antonio Carlos de Nogueir• Aeqtea,: 
ALFREDO PAMPLONA ARAÚJO e IVALDO CARVALHO BARROS, crvia, Aeqda,: A 
Decisão do CPJ da Aud , da 8i CJM , de 28/07/92, que indeferiu o pedido 
de nulidade processual, formul.ado pelos Requerentes, Advs. Ora, 
Ferdinando Gabriel Domingues, Dou~las Domingues e Suzana Christin• D. 
Si 1 V a, 
QECISlQ: POR UNANIMIDADE, o Tribunaal não conheceu da espécie como 
recurso em sentido estrito, acolhendo a matéria como CorreiQio 
Parcial , declarando-a prejudicada por perda de objeto, (Sessio d• 
11,12,92) 
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.fl1.E11.I.A: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO , ACOLHIDO COMO CORREIÇiO 
PARCIAL . Pretensão da defesa não atendida, a i nda na fase de inquisa, 
cons i stente em complementaç~o pericial. Princ í pio da ampla defesa . 
Correição conhec i da e declarada prejudicada, em decisão unânime. 

1 412-Q - MS - Rei. Min. Alte . Esq, José do Cabo Teixeira de Carvalho, 
Repte.: O Exmo. ·sr. Juiz-Auditor Corregedor da Just i ça Mi 1 i tar. 
Repda . : A Dec i são da Exma. Sra, Juíza - Auditora da Aud, da 9ii CJM, de 
04,11,92, que determ i nou o arquivamento do IPM ng 46/92 , i nstaurado 
para apuração de ato~ atribuídos ·a Ofic i ai ~ do 20g RCB , pelo 1g Ten, 
A/Ex, ROGÉRIO DE AVELAR . 
OECISIO: POR UNANIMIDADE , o Tr i buna l 
(Sessão de 17,12.92) 

i ndefer i u a Representação. 

.f..lif..lilA: ARQUIVAMENTO OE IPM; Coaç'ão no curso do processo. Ameaça a 
testemunha qye já pre&tou depojmento não caracteriza o dei i to do art. 
342 do CPM . Alegação de i nutilização de material probante devido a 
peça de acareação que não chegou a formalizar - se , nem fo i juntada aos 
autos face a negativa de uma das testemunhas em responder às perguntas . 
formuladas inocorrência do dei ito do art 352 do CPM Indefer i mento da 
Correição ·Parc i al. Uninime, . ' 

1 413-9 - PR - · Rei. Min. J en. Brig. do Ar Cherubim Rosa filho. Aeqte, : 
O MPM junto à Aud. da 5ii CJM. Reqda.: A Dec i são do Exmo. Sr. Juiz-
Al!ditor da Aud . da 5ii CJM , de 13.11,92, que negou a quebra do sigilo 
bancário do CF. VALOIR AMAOEO FIL HO, nos autos do ~xpediente ng 32/92. 
QECISIO: POR MAIORIA, o Tribunal conheceu e defer i u o ped i do do 
reque~ente para, cassando a decisão host i 1 i zada, au~orizar a "quebra 
parcial do s i gilo bancár i o" do CF. VALOIR AMAOEO FILHO no per í odo de 
março a outubro do corrente, junto às agênc i as do Banco Real S/A e 
Banco do Bras i 1 S/A, en Foz do l gua9u - PR, devendo o Juízo .il._9..lUl. 

tomar toda& a& providênc i as lega i s necessárias ao cump ri mento imediato 
deste decjsum. (Sessão de 16.12,92) 
.fl1.E11.I.A: SIG .ILO BANCÃRIO , AUTORIZAÇIO OE QUEBRA, OILIG@NCIA REQUERIDA 
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO MILITAR E INDEFERIDA PELO JUfZO "A QUO", CRIME 
MILITAR EM TESE COM INOfCIOS SUFICIENTES OE AUTORIA, CASSADA A OECISIO 
HOSTILIZADA, 1, O sigilo bancário, . institu í do pela Lei ng 4,595, de 
31.12,64, pode ser quebrado desde que autorizado pelo Poder 
Judiciário, 2, Entretanto o Representante -do Ministério Público 
l'lll itar que os fatos em apuração const i tuem cr i me mi 1 itar em tese, com 
indícios suficientes de autoria e, por isso, requer ao Juízo 
competente a realização de di 1 igênc i as visando a busca da verdade 
real, descabe ao Juiz-Auditor indederir liminarmente o pedido, sob o 
argumento de inex i stência de infração penal, Tal apreciação só poderá 
ser fe t ta ao decid i r sobre o receb i mento, ou não, de possível denúnc i a 
a ser oferecida pelo "Parquet• ·militar. 3 .• O sigilo dos serv i ços e 
operações f i nanceira& não pode ser invocado pelas i nst i tu i ções 
bancárias como obstáculo ao atendimento de informação, documento e / ou 
diligência, quando requ i s i tadas pelo representante do Mi n i stério 
Público · e o r denada& pelo Poder Jud i c i ár i o, 4. " As i nfo r mações e 
esclarecimentos ordenados pelo Poder Jud i ciár i o, prestados pelo Banco 
Cen.tral da República do Brasi 1 ou pelas instituições financeiras , e a 
exibição de 1 ivros e documento& em Juízo, se revestirão sempre do 
mesmo caráter sigiloso, só p.odendo a eles ter acesso as · partes 
legítimas na causa, que deles não poderão servir-se para fins 
estranhos à mesma" (art, 38, parág, 1g da Lei ng 4,595/64), Conhecida 
e deferida a Correição Pare-ia! para, cassando a Decisão host i 1 i zada, 
autorizar a "quebra parcial do sigilo bancário" do Oficial i ndic i ado 
no respectivo IPM, Oec i a~o majoritár i·a. 

HABEAS CQRPUS: 

32 87Q-O - OF - Rei, Min, Ten, Brig, do Ar Jorge José de Carvalho, 
Pacte.: ELIZABETH TEIXEIRA RAMOS, civ i 1, respondendo a processo 
perante à Aud , da 11ii CJM, alegando constrangimento i l egal por parte 
do mencionado Juízo, pede a concessão da ordem para que seja trancada 
a ação penal , reconhecendo-se a incompetência absoluta da Justiça 
Militar, lmptes.: Ors, Wilson Rogério Andrade, lrineu Outra Fernandes 
e Ataua l pa Morais Alves, 
QECISIQ: POR UNANIMIDADE, o Tribunal conheceu do pedido e concedeu a 
ordem determinando a remessa dos autos à Just i ça Federal do OF, 
(Sessão de 10 , 11 , 92) 
.fl1.E11.I.A: HABEAS CORPUS - Os fatos descr i tos não constituem crime 
mi 1 itar em tese , não se tip i f i cando qualquer hipótese prevista no art, 
9g do CPM, Os fatos ocorreram em local sem a interferênc i a da 
Administração Mi 1 itar, em imóvel pertencente à Un i ão, A Pac i ente está 
sofrendo constrangimento ilegal, O Tr i buna l conhecei e concedeu a 
Ordem para que seja trancada a ação pena 1, pe 1 a incompetênc i a da 
Just i ça Mi 1 itar para apreciar o feito, com o envio dos autos à ~ust i ça 

Federal do Di strito federal, Dec i são unânime. 

32 877-7 - SP - Rei, Min, Ge n, Ex , Wi lberto Luiz L i ma, Pacte,: OOIR 
CATANHEOE GUARNIERI, conscrito, alegando constrangimento ilegal pede a 
concessão da ordem para que seja anu 1 ado o T·ermo de 1 nsubmi ssão, com a 
urgente exped i ção de salvo-conduto , lmpte, : Maj, lnf, Paulo Cesar Paul 
Cruz - Responsável pelo Comando do 1g Batalhão de Hei icópteros ". 
QECISIQ: POR UNANIMIDADE, o Tr i bunal conheceu do pedido e concedeu a 
ordem para anular o Termo de Insubmissão lavrado ºcontra o Pac i ente, 
trancando, em consequência, a instrução provisória, deixando , por tal 
iazão, de conceder o salvo conduto requer i do, (Sessão de 26,11,92) , 
.fl1.E11.I.A: INSUBMISSIO - lnexistên c, ia do fato da i nsubmissão, constatada 
pelo próprio Comandante da Organ i zação Mi 1 i tar. Situação regu l ar do 
conscrito. Patente a ameaça i de constrang i mento ilegal . .l!l..c..ll concedido 
para anular o Termo de Insubmissão, erroneamente lavrado , com o 
consequente trancamento da lnatruçlo Provisória de Insubm i ssão, 
Oecialo un•nime, 

32 8]"8-5 - RJ Rei, Min, Alte, Eaq. José do Cabo Teixeira de 
Carvalho, Pacte,: JÓSÉ ANTONIO SANTOS PEREIRA, ex-Sd,, preso, 
condenado por Acórdão do STM, de 01 , 08,89, a pena de 12 anos, 01 mês e 
15 dias de reclualo , alegando constrangimento ilegal, pede a concessão 

------------- ---

da ordem para que seja anulada a dec is ão do Exmo. Sr. Ju i z-Auditor da 
1i Aud, Ex, da 1ii CJM, que denegou o ped i do de progressão para o 
regime sem i- aberto ao Paciente. lmpte,: Ora, Eleonora Saltes de Campos 
Borges, 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE , o Tribu~ al concedeu a ordem para, cassando a 
decisão do Juízo .ll.______!Lll_, por i ncompetênc i a da Just i ça M i l i tar,~ do 
art, 500, i nciso 1, do CPPM, determ i nar a reme s sa dos autos ao Ju i z da 
Vara de Execuções Criminais do Estado do Aio de Janeiro , (Sessão de 
26/11/92) 
.f11.E1UA: HABEAS CORPUS. COMPET@NCIA, Réu condenado pela Just i ça 
Mil i tar, cumpr i ndo penaa no Presíd i o Hé l io Gomes ( j u ri sd i ção 
ordinár i a), Pedido de progressão do reg i me fechado para o sem i -aberto. 
Incidente que deverá ser dec i dido pe l o Ju í zo das Execuções i nd i cado na 
Le i local, face . a incompetênc i a da Just i ça Mi 1 i tar nos termos do 
art.2g, parágrafo ún i co da Le i 7 . 210 / 84. Conced i da a o r dem para 
cassar a dec i são .iL.9.JU2. e dete r mi nar a remessa dos a u tos ao Jui z de 
Execuções Cr i mi nais do Estado do R i o de Jane i ro, Unân i me , 

32 879-3 - PA - Re 1. Mi n, A 1 do Fagundes, Pacte.: JOSÉ OOMI NGOS 
MENEZES, 3g Sgt, Ex, , denunciado perante à Aud, da 8i CJM , alegando 
constrang i mento i legal por parte do menc i onado Ju í zo , pede a concessão 
da ordem para que seja trancada a Ação Penal . lmpte.: Dr, Al'iosvaldo 
de Gois Costa Homem , 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tr i bunal concedeu a ordem pelos mesmos 
fundamentos já deferidos quando · do ju l gamento do Habeas Cgrpys ng 
32,868-8 (PA), em favor do co-réu Rona l do Carneiio de Souza , para 
trancar a ação penal mov i da no Ju í zo .iL.9.JU2. contra o pac i ente. (Sessão 
de 26 . 11 . 92) 
.f11.E1UA: Habeas Corpus, Trancamento da ação penal. Denúncia oferec i da 
contra do i s ex-sargentos temporários do Exérc i to, imputando· a ambos 
i gual part i cipação nos fatos dei i tuosos. O trancamento da açiio penal 
determinado para um dos co-réus, através de HC conced i do pe l o STM , 
impõe, ipso facto, que i gual procedimento seja adotado em relação ao 
outro co-denunciado, pelos mesmos fundamentos . Ordem concedida . 
Decisão unân i me. 

32 881-5 - RJ - Rei, Min. Ten, Brig, do Ar George Be l ham da Motta . 
Pacte,: ROBSON VENlNC I O CUSTÓDIO , Insubm i sso, pede a concessão da 
Ordem para que seja anulado o Termo de Insubm i ssão, lmpte,: Gen, Bda. : 
OTTO OSCAR BELLAS GALVIO, D i retor do Campo de Provas da Maramba i a. 
QECISlD: POR UNANIMIDADE, o Tribunal conheceu do pedido e concedeu a 
ordem. (Sessão de 01,12,92) 
.f11.E1UA: HABEAS CORPUS Anulação do Termos de Insubm i ssão 
Comprovado, em Sindicância, que o Pac i ente é refratário e não 
i nsubm i sso. Te r mo de Insubmissão lavrado por equívoco administrativo 
sem qualquer responsabi 1 i dade por parte do Pac i ente. Ordem c~ncedida. 
Decisão unânime . 

32 882-3 - RJ - Rei . Mi n, Dr . Eduardo P i res Gonçalves, Pacte , : JOSÉ 
ALEXANDRE PEREIRA OE SOUZA, Sd, Ex., preso por Senteça do CPJ da 1i 
Aud,Ex. da 1ii CJM, alegando constrangimento ilegal por parte do 
mencionado Juízo, pede, 1 iminarmente, a concessão da ordem para que 
possa apelar em 1 iberdade. lmpte , : Ori, Eleonora Sal les de Campos 
Borges 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tr i bunal conheceu do pedido para, 

a ordem em 
1 i berdade o 
e/e o a r t. 

confirmando a 1 im i nar deferi da anter i ormente, conceder 
defin i tivo a f i m de que o Paciente possa aguardar em 
julgamento da apelação, com fulcro no art. 467 , al í nea "c " , 
527, ambos do CPPM. (Sessão de 01,12,92) 
.f..!1fJil.A: HABEAS CORPUSS. DIREITO OE APELAR EM LIBERDADE , Desde que 
preencha os requisitos objet i vos do art. 527, do CPPM, apelar em 
1 i berdade é d i re i to subjetivo do ré u , po s to que não há 
i ncompat i b i 1 idade entre o reconhec i mento desse di r eito e a negat i va do 
benef í cio do~. Ademais, jn casy, o Pac i ente encontrava - se solto 
na data do julgamento, Por unanimidade, o Tr i bunal conheceu do pedido 
para, confirmando a liminar concedida , conceder a orde-m em def i n iti vo 
a fim de que o Paciente possa aguardar em 1 i berdade o j u 1 gamento da 
Apelação inte.rmposta, com fulcro no art . 467, ai í nea "c", c/c o art . 
527, tudo do CPPM , 

MANDADO QE SEGURANCA 

.a.1Z=.O. - AJ. Rei . Min. Ten, Brig, do Ar Ge'orge Be l ham da Mo t ta, 
lmpte,: JONY OE VARGAS BEATO, Ca~. Ae r ,, i mpetra Mandado de Seg u ra n ça , 
com pedido de 1 i mi nar , contra Ato do Di retor do Parque de Mater i a l 
Bélico da Aeronáutica do Rio de Jane i ro , que determ i nou a sua pr i são 
disc i p l inar, i mped i ndo-o de acompanhar em seus ulte r iores termo s o 
processo el &i toral no qual é candidato, Adv . Dr, Octáv i o Blatter 
P i nho. 

QECISIO : POR MAIORIA , o Tr i buna l , 
remessa dos autos ao 

Instância do Estado do 

não conheceu da i mpetração , 
Diretor do ~da Ju&t i ça 

R i o de Janei r o . (Sessão de 
determ i nando a 
Federal de 1ii 
12,1'1,92) 
.f11.E1UA: MANDADO OE SEGURANÇA Impetração, com ped i do de 1 i mi na r, 
cont r a ato administrativo de super i or hierárqu i co que dete r mi nou a 
p ri são d i scipl i nar de mi l i tar da at i va , i mped i ndo - o de acompanhar o s 
u l ter i ores termos do Processo Ele i toral no q u al é ca n d i dato. Ped i do 
dir i gido ao MN Ju i z da 1ii Zona E l e i tora l da Comarca do R i o de Jane i ro 
que remeteu os autos a esta Just i ça Espec i al iz ada , por cons i derar-se 
i ncompetente. Competênc i a da Just i ça Milit ar Federal f ix ada pe l o art, 
124, da const i tu i ção e bal i zado pe l o art , 99 , do Rl/STM, nos casos de 
Mandado de Segurança, Ef i các i a do a r t , 5g, da Le i ng 1,533/51. Matér i a 
versada nos autos estranha à competênc i a da Justiça Mi 1 i tar Federal, 
recaindo na esfera competencial da Justiça Federal ex v i" do a r t . 
109, inciso VIII, da Constituição, Não conhecida da impetração, sendo 
determinada a remessa dos autos ao Diretor do "Forum" da Justiça 
federal da 1ii Instância do Estado do Rio de Janeiro. Decisão 
major i tária. 

RECURSO CRIMINAL 

6 Q58-3 - AJ - Rei, Min, Ten, Br i g, do Ar Jorge Jo&é de Carvalho, 
/ 
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Recte,: O MPM junto à 3i Aud, Ex. da 1i CJM. Recda.: A Decisão do 
Exmo, Sr. Juiz-Auditor da 3i Aud. Ex. da 1i CJM, de 14.08.92, que 
rejeitou a denúncia oferecida contra os c i vis MARIA ELIZABETH TINOCO 
8RULON, SEBASTllO PAULINO MONTEIRO FliHo, EONA COELHO MONTEIRO, 
TH~REZA MARIA DA CONCEIClO, OENERCY RIBEIRO FAHAL, OEBORA CRISTINA 
RAMOS SIQUEIRA, ALICE FERREIRA OE FIGUEIREDO e MARINO FERNANDES, como 
lncursos no art. 251 do CPM. Advs. Ors. Ana Maria David Cortez, 
Ronaldo Albano, João Abud, Emanuel José Caetano Abud e Mariza Pereira 
do Couto. 
OECISlO: POR MAIORIA, o 
cassando 
rejeitada, 
03.12.92) 

a r. decisão 
determinando 

Tribunal deu provimento ao recurso para. 
impugnada, receber a denúncia na parte 
o prosseguimento ~o feito. (Sessão de 

.fl1flil.A: - RECURSO CRIMINAL - Recurso do MPM contra decisão de Juiz-
Auditor que rejeitou parte da denúncia ofertada pelo "dominus 1 itis". 
Os autos dão notícia de fato que delineia crime em tese. A pec;a 
vestibular descreve o fato criminoso de forma inequívoca. O Tribunal 
conheceu e deu provimento ao recurso para cassar o despacho recorrido 
e, por conseguinte, receber a denúncia na sua to ta 1 idade, com o 
prosseguimento do feito. Decisão Majoritária. 

6 059-1 - RS - Rei. Min • . Alte. Esq. Raphael de Azevedo Branco. Recte.: 
A Exma. Sra. Juíza-Auditora da 1i Aud. da 3i CJM, de ofício. Recda.: A 
Decisão da Exma, Sra. Juíza-Auditora da 1i Aud. da 3i CJM, de 
29.10.92, que concedeu a reabi 1 itac;ão ao 2Q Sgt. Ex. LUIZ ALTAIR SILVA 
OE LIMA. Adva. Ora. Benedita Marina da Silva. 
OECISlO: POR UNANIMIDADE, O Tribunal deu provimento . ao recurso de 
ofíc i o, para cassar o despacho impugnado, sem prejuízo, porém, da 
renovac;ãoc; do pedido, na conformidade do art. 657, 2i parte, do CPPM, 
desde que atendidos· os pressupostos do art: 652 do citado diploma 
legal. (Sessão de 24.11.92) 
fi1fliIA: RECURSO CRIMINAL ex-offjcjg - REABILITAClO. Não atendidos, à 
exaustão, os pressupostos ínsitos no art. 652 do CPPM, notadamente o 
cont i do na letra~, cassa-se o dgcjsym reabi 1 itatório, sem prejuízo de 
nova postulac;ão nos termos do art. 657 do aludido diploma legal. 
P~ovido o Recurso oficial à unanimidade. 

1 

(Publ icac;ão para fins do art. 132, parágrafo 2Q do Rl/STM) 

ti 055-9 - RJ - Rei. Min. Gen. Ex. Everaldo de Oliveira Reis. Recte.: -O 
Exmo. Sr. Juiz-Auditor da 1i1 Aud. Mar. da 1il CJM, de ofício. Recda.: A 
Decisão do Exmo. Sr. Juiz-Auditor da 1il Aud.Mar. da 1i1 CJM, de 
23.09.92, que concedeu reabi 1 itac;ão ao civil VALO IR FERREIRA DA SILVA. 
Aáva.Ora. Carmem Lúcia Andrade de Montes i nos. 
DECISÃO: POR UNANIMIDADE, o Tribunal negou provimento ao recurso de 
ofício. (Sessão de 19.11.92) 
.fl1flil.A: · REAB 1L1 TAClO. 1 n casu , o Reab i 1 i tando atendeu a todos os 
requis i tos exigidos pela Lei Adjetiva· Castrense, como reconhece a 
Dec i são recorrida. Recurso ex-pfficio, ~ unanimi .dade, não provido, 

Brasília, 17 de fevereiro de 1993. 
LUIZ MALTA COELHO 
Diretor da DIJUR 

Secretaria do Tribunal Pleno 

ATA DA 41 SESSÃO, EM 09 DE FEVEREIRO DE 1993 - TERÇA-FEIRA 
PRESIDtNCIA DO MINISTRO GENERAL-DE-EXÉRCITO HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 
Presentes os Ministros Antônio Carlos de Seixas Telles, Paulo César Ca-
taldo, Raphael de Azevedo Branco,Aldo Fagundes, Jorge José de Carvalho, 
Lu~z Leal Ferreira, Everaldo de Oliveira Reis, Cherubim Rosa Filho, Wil 
berto Luiz Lima, Antonio Carlos de Nogueira, Eduardo Pires Gonçalves e 
José do Cabo Teixeira de Carvalho. 
O Ministro George Belham da Motta encontra-se em gozo de licença para 
tratamento de saúde. 
Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr Milton Menezes da Costa Filho. 
Secretár i a do Tribunal Pleno, Drª Suely Mattos de Alencar. 
Abriu-se a- Sessão às 13:30 horas,sendo lida e aprovada a Ata da Sessão ·anterior. 
Foram relatados e julgados os processos: 
- HABEAS CORPUS 32.904-8 - SP . - Relator Ministro José do Cabo Teixeira 
de Carvalho. PACIENTE: AILTON MATEUS CAMPOS CORDEIRO,Insubmisso, pede a 
concessão da ordem para que seja anulado o Termo de Insubmissão. Impe-
trante: Cel Ex Roberto Tavares de Araújo.- POR UNANIMIDADE, o Tribunal 
conheceu do pedido e concedeu a ordem. (O MINISTRO ALDO FAGUNDES NÃO ; 
PARTICIPOU DO JULGAMENTO). 
- HABEAS CORPUS 32.900-5 - RJ - Relator Ministro Everaldo de Oliveira 
Reis . PACIENTE: ANTONIO JOÃO ALVES, Sd FN, preso em flagrante,responden 
do a processo perante a 1 ª ·Auditor ia de Exército da 1 ª CJM, ale.gando estar 
s ofrendo constrangimento ilegal por parte do mencionado Juízo,pede a concessão da or 
dem para que seja posto imediatamente em liberdade. Impetrante: Drª Cla 
r ice do Nascimento Costa.- POR UNANIMIDADE, o Tribunal concedeu a ordem 
para que o Paciente seja, imedi a tamente, posto em liberdade, se por al 
não estiver preso. 
- HABEAS CORPUS 32.889:..o - SP - Relator Ministro Antônio Carlos de Sei-
xas Telles. PACIENTES: HAROLDD DE OLIVEIRA BRITO e PAULO ROBERTO MOURA 
ALVES, civis, indiciados em IPM instaurado na Base Aérea de São Paulo, 
alegando constrangimento ilegal por parte do Cap Av José Ricardo dos 
Santos Pinheiro, encarregado do Inquérito,pedem a concessão d'a ordem pa 
ra que seja determinado o trancamento do referido IPM. Impetrante:HaroT 
do de Oliveira Brito.- POR UNANIMIDADE, o Tribunal denegou a ordem por 
falta de amparo legal . 
- DESAFORAMENTO 348-6 - PR - Relator Ministro Luiz Leal Ferreira.· REQUE 
RENTE: D ·Conselho Petmanente de Justiça da A~ditoria da 5ª CJM, com fu~ 
damente no art 109, alínea "a", do CPPM, requer o Desaforamento do Pro-:-
cesso n2 033/91-6, referente ao ex-32 Sgt Temp Ex SÉRGIO SILVEIRA ~IN-

TO, para a 11 Auditoria da 31 CJM. Adv Dr Edgar Leite dos Santos.- POR 
UNANIMIDADE, foi indeferido o pedido, com o conseqüente retorno dos au-
tos à Auditoria da 51 CJM para prosseguimento da ação penal. 
RETIFICAÇAo: 
Na a~tuação da Sindicância n2 012-0(RJ), constante da Ata da 81• Sessão 
(extraordinária), de 16 . 12.92, onde se lê: " ... Ato nQ 9.367; leia-se: 
" ... Ato n2 9.637". 
A Sessão foi encerrada às 15:10 horas. 

SUELY MATTOS DE ALENCAR 
secretária do Tribunal 

ATA DA 51 SESSÃO, EM 11 DE FEVEREIRO OE 1993 - QUINTA-FEIRA 
PRESIDtNCIA DO MINISTRO GENERAL-DE-EXÉRCITO HAROLDO ERICHSEN DA FONSECA 
Presentes os Ministros Antônio Carlos de Seixas Telles, Paulo César Ca-
taldo, Raphael de Azevedo Branco,Aldo Fagundes, Jorge José de Carvalho, 
Luiz Leal Ferreira, Everaldo de Oliveira Reis, Cherubim Rosa Filho, Wil 
berto Luiz Lima, Antonio Carlos de Nogueira, Eduardo Pires Gonçalves e 
José do Cabo Teixeira de Carvalho. 
O Ministro George Belham da Motta encontra-se em gozo de licença para 
tratamento de saúde. 
Procurador-Geral da Justiça Militar, Dr Milton Menezes da Costa Filho. 
Secretária do Tribunal Pleno, Dr• Suely Mattos de Alencar. 
Abriu-se a Sessão às 13:30 horas, sendo lida e aprovada a Ata da Sessão 
anterior. 
Foram relatados e julgados os processos: 
- HABEAS CORPUS 32.903-0 - DF - Relator Ministro Wilberto Luiz Lima. PA 
CIENTE: ALDERCY BONFIM DOS SANTOS, Sd Ex, respondendo a processo peran-=-
te à Auditoria da 111 CJM, alegando constrangimento ilegal por parte do 
mencionado Juízo, pede, liminarmente, a concessão da ordem para que se-
ja suspenso o andamento da ação principal, até o julgamento do mérito. 
Impetrante: Dr Alexandre Lobão Rocha.- POR UNANIMIDADE, o Tribunal co-
nheceu do pedido e concedeu a ordém para anular a decisão que denegou a 
produção da prova testemunhal por via deprecada, para que a testemunha 
seja ouvida '~or cooperação jurisdicional. (O MINISTRO JOSÉ DO CABO TEI-
XEIRA DE CARVALHO NÃO PARTICIPOU DO JULGAMENTO). 
- HABEAS CORPUS 32.895-5 - PR - Relator Ministro ·Jorge José de Carvalho. 
PACIENTE: VALDIR AMADEO FILHO, CF, indiciado em inquérito Jnstaurado no 
Comando do 511 Distrito Naval, alegando constrangimento ilegal por parte 
do Vice-Almirante LUIZ ºPHILIPPE DA COSTA FERNANDES, Comandante do .men-
cionado Distrito Naval, pede a concessão da ordem para o trancamento do 
referido IPM, sem renovação, bem como para que seja determinado o seu 
retorno as funções na Capitania dos Portos em Foz do Iguaçú. Impetrante: 
Dr Edgar Leite dos Santos.- POR UNANIMIDADE, o Tribunal não conheceu do 
Habeas Corpus q~anto à destituição do Paciente das funções na Capitania 
dos Portos de Foz· do Iguaçú (PR), por fugir a matéria da competência de! 
ta Justiça e denegou a ordem quanto aos demais pedidos por falta de am-
paro legal. 
- APELAÇÃO 46.848-0 - RJ - Relator Ministro Raphael de Azevedo Branco. 
Revisor Ministro Aldo Fagundes. APELANTE: JOSÉ LUIZ PINTO DE OLIVEIRA, 
12 Ten Temp Ex, condenado a 03 anos de reclusão, incurso no art 303, 
§ 22, do CPM, com o direito de apelar em liber.dade . . APELADA: A Sentença 
do Conselho Especial de Justiça da 21 Auditoria de Exército da 11 CJM, 
de 23.10.92. Advl Orl Lucia Maria Lobo.- POR UNANIMIDADE, foi negado pr~ 
vimento ao apelo. 
A Sessão foi encerrada às 17:15 horas. 

PAUTA Nll 009 

SUELY MATTOS DE ALENCAR 
Secretária do Tribunal 

Pauta de Julgamentos 

- APELAÇÃO N2 46.841-4 - Relator Ministr~ Wilberto Luiz Lima. Revisor 
Ministro Antonio Carlos de Nogueira. Advs Drs Benedita Marina da Sil-
va e Marcelo Martineli. 
- APELAÇÃO NI! 46.875-7 - Relator Ministro Wilberto Luiz Lima. Revisor 
Ministro .Aldo Fagundes. Adv Dr Ahemar Marcondes de Moura. 
- ELEIÇÃO DE PRESIDENTE E VICE-PRESIDENTE DO STM 

O Tribunal, em Sessão Administrativa realizada em 17 do mês em cur-
so, elegeu os ~xml!s Srs Ministros Ten Brig do Ar CHERUBIM ROSA FILHO 
e Dr EDUARDO PIRES GONÇALVES, respectivamente, pará os cargos de Pre-
sidente e Vice-Presidente desta Corte, para o biênio 1993/1995, sendo 
fixada a data de 19 de março de 1993 para a tomada de posse da nova 
Presidência. · 

Brasília.-6F, 18 de fevereifV de 1993 
ELIZI$ro ROCHA 
Chete da SEATA. 

ATENÇÃO ÓRGÃOS Pú BLICOS 
A emissão de EMPENHO ESTIMATIVO a favor da IMPRENSA NACIONAL 
permite aquisições diretas de nossos produtos, sem necessidade 
de licitação. Consulte-nos! 
IMPRENSA NACIONAL - Fone (061) 321-5566 - R. 213 e· 319 
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.._ 

______________________ __1

1 

l ________ ._º_ir_e_to_r_ia_G_·e_r_a_i ________ _JI Ministério Público Federal ~. -
COMUNICADO 

O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO SUPERIOR TRIBUNAL 

Procuradoria Geral da República 
1 

PORTARIAS DE 16 DE FEVEREIRO DE 1993 

O PROCU~ADOR-GERAL DA REPOBLICA, no uso de suas atribuições, 
resolve: 
Nf 42 - Designar para ·oficiar junto ao Tribunal Regional Federal da 1a 
Região os seguintes Procuradores da República. 
- ROBERTO MONTEIRO GURGEL SANTOS, nos processos da competência do Trib~ 
nal Pleno, onde terá assento; 
- JULIETA ELIZABETH FAJAROO CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE, nos processos da 
competência da 2a Seção, onde terá assento na 40 Turma; 
- WASHINGTON BOL!VAR DE BRITO JONIOR, nos processos da competência da 
20 Seção, onde terá assento; 
- MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS, nos processos da competência da 20 
Seção; . 
- GILMAR FERREIRA MENDES, nos processos da competência da 1a Seção; 
- THE~EZINHA LOCIA FERREIRA CUNHA, nos pro~assos da competência da 1a 
Seção, onda terá assento; . 
- MAUR!CIO VIEIRA BRACKS, noa processos da competência da 10 Seção, on-
da terá assento na 20 Turma; 
- MARIA CELIA ME~DONÇA, nos processos da competência da 20 Seção, onda 
terá assento na 30 Turma; 
- AUREA MARIA ETELVINA NOGUEIRA LUSTOSA PIERRE, nos . processos da compe-
tência da 10 Seção , onde tarã assento na 1a Turma; 
- CLAUDIA SAMPAIO MARQUES, nos processos da competência da 20 Seção; 
- FERNANDO HENRIQUE OLIVEIRA DE MACEDO, · no.s pro':fssos da competência da 
10 Seção; '\" . . 
- CARLOS EDUARDO MAUL MOREIRA ALVES, nos processos da competência da 10 
Seção; · 
- JOAQUI~ BENEDITO BARBOSA GOMES, nos processos da competência da 20 
Seção; 

MARILENE DA COSTA FERREIRA, nos processos da competência da 10 Seção; 
- DULCINEA MOREI~A DE BARROS, nos processos da competência . da 1a Seção; 
- MARINHO ME.NDES DOMENICI, nos .processos da competência da 1 o Seção. 

2. Estabelecer que as substituições -para os assentos a para ofi-
ciar em processos serão feitas automaticamente, observàndo a ordem da 
antigüidade acima. 

N9 47 - Designar o Subprocurador-Geral da República Doutor ARTHUR PE-
REIRA DE CASTILHO NETO e os Procuradores da República de lA Categoria 
Doutores ROBERTO MONTEIRO GÚRGEL SANTOS e !'TALO FIORATANTI SABO MEN-
DES, para, juntamente com a Comissão designada pelo Advogado-Geral da 
União, ultimar as medidas relativas à transferência dos processos de 
interesse da União à Advocacia Geral ·da União, em todas as instâncias. 

2. Esta Portaria entra em vigor nesta data~ 

ARISTIDES JUNQUEIRA ALVARENGA 

Editais e A v.isos 

1 Tribunal Superior Eleitoral 1 

1 ._ _________ o_i_re_t_o_ri_a_G_e_ra_i~ ________ I 
NOTAS E AVISOS DIVERSOS 

Comunico aos Srs. Advogados e partes interessadas que não haverá 
expediente na Secretaria do Tribunal Superior Eleitoral, nos dias 22, 
23 e 24 de fevereiro, ficando prorrogado para o dia 25, quinta-feira, 
o término dos prazos que porventura devessem ser completados 
naqueles dias. 

Brasí!ia, 18 de fevereiro de 1993 

ALMtRIO CANÇADO DE AMORIM 
Diretor-Geral da Secretaria 

DE JUSTIÇA, de ordem da Egrégia Presidência, comunica que não haverá 
expediente no Tribunal nos dias 22, 23 e 24 de fevereiro de 1993. 

Brasília, 10 de fevereiro de 1993. 

JOSÉ CLEMENTE DE MOURA 

Tribunal Superior do Trabalho 

Secretaria do Tribunal Pleno 

EDITAL DE 17 DE FEVEREIRO DE 1993 

De ordem do Excelentíssimo Senhor Ministro Presi-
dente, torno pÚblico para ciência dos Ilustríssimos Senhores Advogados, 
Partes e demais interessados que o Tribunal Superior do Trabalho reali-
zará Sessão Plena Extraordinária no dia 05 de . março vindouro, sexta-fei 
ra, ~s 9:00 horas. -

NEIDE A. BORGES FERREIRA 
Secretária do Tribunal Pleno 

Seção de Dis,sídios Individuais 

EDITAL DE 17 DE FEVEREIRO DE 1993 

De ordem do Excelentíssimo Senhor Ministro Presi-
dent~, ~orno público, para ciênci~ dos Senhores Advogados, Partes e 
d~ma~s.intere~s~dos . que se~á realizada Sessão Ordinária da seção de 
Dissidios Individuais no dia 02/03/93, terça-feira com início às 
9:00~ (nove .horas), para apreciação dos processos em' pauta e mais 0 
seguinte: 

_Processo: E-RR-8313/90.3 - TRT da 4a. Região 
Observação: relativo a Embargos opostos à decisão da eg. la. Turma; 
Relator: Ministro Hylo Gur~el; 
Revisor: Ministro José Calixto; 
Embargante: Estado do Rio Grande do Sul; 
Advogada: Dra. Vera Lúcia Zanette; 
Embargada: Zoraide Escarcel dos Santos; 
Advogado: Dr. Paulo dos Santos Maria; 
Embargada: Organizações de Lim~za Real Ltda; 
Advogada: Dra. Sandra Mincaroni de Souza. 

NEIDE A. BORGES FERREIRA 
Secretária do Tribunal Pleno 

ESTATUTO 
DA CRIANÇA 

E DO ADOl.ESCENTE 

ESTATUTO 
DA CRIANÇA 

E 00 ADOLE5CENTE 

L 

=====.JPreço: Cr$ 42.000,00 
sujeito a majoração, sem aviso p&'évio. 
Incluídas despesas com remessa. 

INFORMAÇÕES E VENDAS: 
Imprensa Nacional, Caix<1 Postal 30.000 

CEP 70604-900 Brasília, DF 
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PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRASÍLIA: Cr$ 22.000,00 




